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Atendimento a Casos Específicos 

 

Emergências Clínicas 

 

 

As emergências clínicas representam situações de risco iminente à vida, 

exigindo respostas rápidas e precisas dos profissionais de saúde. Entre as 

condições mais comuns abordadas no atendimento pré-hospitalar estão as 

crises convulsivas e os acidentes vasculares cerebrais (AVC), o infarto agudo 

do miocárdio e as reações alérgicas graves, incluindo a anafilaxia. Cada uma 

dessas situações requer a aplicação de protocolos específicos e um manejo 

sistemático para minimizar danos e melhorar os desfechos clínicos. 

Crises Convulsivas e Acidente Vascular Cerebral (AVC) 

Nas crises convulsivas, a identificação imediata é crucial para prevenir 

complicações, como lesões decorrentes de quedas e aspiração de secreções. 

A manutenção das vias aéreas e a proteção do paciente são prioridades, 

devendo o socorrista monitorar a duração da convulsão e o nível de 

consciência do indivíduo (American Epilepsy Society, 2017). 

No caso do AVC, o reconhecimento precoce dos sinais – como fraqueza 

súbita, dificuldade para falar e perda de coordenação – é fundamental para 

acelerar o encaminhamento à unidade especializada. Estudos indicam que 

“tempo é cérebro”, reforçando a importância de uma rápida intervenção para 

reduzir sequelas e melhorar o prognóstico (World Health Organization, 

2010). 

 

 



 

 

Infarto Agudo do Miocárdio 

O infarto agudo do miocárdio é caracterizado por dor torácica intensa, 

sudorese, náuseas e dispneia. A identificação precoce desse quadro permite 

que intervenções emergenciais, como a administração de oxigênio, 

analgésicos e, quando indicado, a realização de procedimentos de 

revascularização, sejam iniciadas de forma imediata. O uso de protocolos 

padronizados para o manejo de emergências cardíacas, incluindo a aplicação 

de Suporte Básico de Vida (SBV) e a Ressuscitação Cardiopulmonar (RCP), 

é fundamental para manter a perfusão e preservar o músculo cardíaco até a 

chegada do paciente ao hospital (American Heart Association, 2015). 

Reações Alérgicas e Anafilaxia 

As reações alérgicas podem variar de leves a graves, sendo que a anafilaxia 

se configura como uma emergência médica potencialmente fatal. Essa 

condição se caracteriza por uma resposta sistêmica que pode levar a choque 

anafilático, comprometendo as vias aéreas e a circulação. A intervenção 

rápida, com a administração de adrenalina intramuscular como tratamento 

de primeira linha, associada à oxigenoterapia e monitorização contínua, é 

essencial para reverter o quadro e evitar complicações fatais (Simons et al., 

2015). 

Considerações Finais 

No atendimento pré-hospitalar, a eficácia na abordagem das emergências 

clínicas depende da capacidade de identificar rapidamente os sinais e 

sintomas, da aplicação imediata dos protocolos de manejo e da transferência 

ágil dos pacientes para centros de saúde especializados. A capacitação 

contínua dos profissionais e a atualização periódica dos protocolos baseados 

em evidências científicas são estratégias fundamentais para a redução da 

morbidade e mortalidade associadas a essas condições. 
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Atendimento a Acidentes com Múltiplas Vítimas 

 

Acidentes com múltiplas vítimas exigem uma resposta rápida, organizada e 

eficiente para minimizar danos e salvar vidas. Para tanto, é fundamental 

aplicar estratégias que envolvem a triagem, a coordenação entre equipes de 

resgate e a evacuação segura dos pacientes. 

Conceito de Triagem e o Protocolo START 

A triagem é um processo sistemático que classifica os pacientes de acordo 

com a gravidade de suas condições, permitindo que os casos mais críticos 

recebam atendimento imediato. Em situações de grande número de vítimas, 

o protocolo START (Simple Triage and Rapid Treatment) é amplamente 

utilizado. Esse método avalia de forma rápida os sinais vitais dos pacientes, 

considerando critérios como respiração, perfusão e nível de consciência, e os 

categoriza em grupos de prioridade (por exemplo, imediatos, atrasados, leves 

e falecidos). Segundo a Organização Mundial da Saúde (2010), a 

implementação do START contribui para otimizar o uso dos recursos 

disponíveis, reduzindo o tempo de resposta e aumentando a eficácia do 

atendimento em massa. 

Coordenação entre Equipes e Prioridades de Atendimento 

A eficácia do atendimento em incidentes com múltiplas vítimas depende 

fortemente da coordenação entre as equipes de resgate e da definição clara 

de prioridades. Um sistema de comando unificado é essencial para que as 

diversas equipes – que podem incluir bombeiros, equipes médicas, polícia e 

voluntários – atuem de forma integrada. Essa estrutura permite uma 

comunicação fluida, distribuição adequada de tarefas e tomada de decisões 

estratégicas, garantindo que os pacientes com maior risco de vida sejam 

atendidos primeiro.  



 

 

Conforme apontado pelo Ministério da Saúde (2002), a organização e a 

coordenação são fatores críticos para o sucesso do atendimento pré-

hospitalar em cenários de alta demanda. 

Evacuação Segura de Vítimas 

Após a triagem e o início do atendimento, a evacuação segura das vítimas é 

uma etapa crucial para evitar a deterioração do estado clínico dos pacientes 

durante o transporte. Essa evacuação deve ser realizada de maneira ordenada 

e com o uso de técnicas e equipamentos adequados, que minimizem o risco 

de agravamento das lesões. Equipamentos de imobilização, como macas e 

colares cervicais, aliados a uma avaliação contínua do estado dos pacientes, 

garantem que aqueles em situação crítica sejam transportados com segurança 

para centros de atendimento especializado. Estudos ressaltam que a 

evacuação eficiente, aliada à priorização dos casos mais graves, pode reduzir 

significativamente a mortalidade em incidentes com múltiplas vítimas 

(Smith, Oliveira & Silva, 2018). 

Considerações Finais 

O atendimento a acidentes com múltiplas vítimas requer uma abordagem 

integrada que combine a rápida triagem, a coordenação entre equipes e a 

evacuação segura dos pacientes. A aplicação do protocolo START, a 

estruturação de um comando unificado e o uso de técnicas apropriadas de 

transporte são estratégias fundamentais para otimizar a resposta em situações 

de emergência e melhorar os desfechos clínicos. A capacitação contínua dos 

profissionais envolvidos e a atualização dos protocolos com base em 

evidências científicas são indispensáveis para o aprimoramento do 

atendimento pré-hospitalar em cenários de alta complexidade. 
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Aspectos Legais e Éticos no Atendimento Pré-

Hospitalar (APH) 

 

O Atendimento Pré-Hospitalar (APH) é um campo que, além de requerer 

agilidade e eficiência, deve estar fundamentado em princípios éticos e legais 

sólidos. Diante da natureza urgente e, muitas vezes, complexa das 

intervenções, os profissionais envolvidos precisam equilibrar a necessidade 

de ação rápida com o respeito aos direitos dos pacientes e a observância dos 

preceitos bioéticos. 

Princípios da Bioética no Atendimento 

Os princípios da bioética – autonomia, beneficência, não maleficência e 

justiça – servem de alicerce para a prática do APH. 

• Autonomia: Respeito à capacidade do paciente de tomar decisões 

informadas sobre seu próprio tratamento, mesmo em contextos 

emergenciais, onde o consentimento implícito muitas vezes é 

considerado para salvaguardar a vida. 

• Beneficência e Não Maleficência: Exigem que os socorristas atuem 

promovendo o bem e evitando danos, priorizando intervenções que 

maximizem os benefícios e minimizem os riscos para o paciente. 

• Justiça: Implica na equidade do atendimento, garantindo que todos os 

pacientes tenham acesso às mesmas condições de cuidado, 

independentemente de sua condição social ou econômica (Beauchamp 

& Childress, 2013). 

 

 



 

 

Sigilo Profissional e Direitos do Paciente 

O sigilo profissional é um princípio ético e legal essencial no APH. Mesmo 

em situações de urgência, a confidencialidade das informações do paciente 

deve ser mantida, assegurando o direito à privacidade. Esse compromisso 

ético fortalece a confiança entre paciente e equipe de atendimento e é 

respaldado por normativas legais e códigos de ética, como o Código de Ética 

Médica do Conselho Federal de Medicina (CFM, 2010). Além disso, os 

direitos do paciente, incluindo o acesso à informação e o consentimento 

informado, devem ser respeitados sempre que possível, mesmo diante da 

necessidade de intervenção imediata. 

Responsabilidade Legal do Socorrista 

A responsabilidade legal do socorrista abrange a obrigação de atuar 

conforme os protocolos estabelecidos e as melhores práticas recomendadas, 

protegendo não só a integridade do paciente, mas também a sua própria. Em 

situações emergenciais, a atuação pautada pelo “bom senso” e pelo 

treinamento recebido pode envolver a aplicação do consentimento implícito, 

o que isenta o profissional de responsabilidade em casos de impossibilidade 

de obter consentimento formal. Contudo, a negligência ou o descumprimento 

dos protocolos de atendimento podem resultar em consequências jurídicas, 

destacando a importância da capacitação contínua e da atualização dos 

conhecimentos técnicos e legais (Nunes, 2017; Ministério da Saúde, 2002). 

 

 

 

 

 



 

 

Considerações Finais 

A integração dos aspectos legais e éticos no APH é fundamental para a 

prestação de um atendimento humanizado, seguro e eficaz. A observância 

dos princípios bioéticos, o respeito pelo sigilo profissional e os direitos do 

paciente, aliados ao cumprimento rigoroso dos protocolos e à consciência da 

responsabilidade legal, formam a base para práticas que visam não somente 

a preservação da vida, mas também a garantia da dignidade humana em 

situações de emergência. 
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